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I – Introdução

Não foi sem motivos que Paulo utilizou-se de uma didática de perguntas e respostas ao apresentar aos Romanos a sua teologia, acredito que o apóstolo pretendia facilitar a compreensão de seus leitores ao que lhes seria exposto. Talvez essa didática também funcionasse neste trabalho, porém, pecaríamos por nos exceder na quantidade de perguntas sem respostas, de fato, ao nos depararmos com a grande dificuldade que se firma adiante, nos textos referentes à incredulidade de Israel e a inclusão dos gentios como novo povo de Deus, nos sentimos grandemente desafiados a tentar explicar algo que está há uma eternidade distante de nosso tacanho entendimento, mesmo assim, crendo na misericordiosa atuação do Espírito Santo, vamos avançar por este caminho pedregoso e tentar chegar ao seu final.

Judaísmo x cristianismo


Após ter passado por vários momentos de exílio, Israel, enfim, livra-se da idolatria e do politeísmo, cria uma entidade de educação religiosa e propaga a Lei como documento regente da fé judaica. Um grande progresso considerando seu passado de dura cerviz, de prostituição com deuses de outras nações e incontáveis “castigos”, sofridos por sua tamanha teimosia. Os principais símbolos do judaísmo tomam vulto e começam a separá-los dos demais povos por suas caracaterísticas; sua fé arraigada dá início a uma antipatia exacerbada pelo surgimento do cristianismo e demais religiões, originando futuramente o anti-semitismo (não somente pelo fato do surgimento do cristianismo, mas pelo fanático apego do judeu à tradição).


Apesar do aparente fervor religioso, os judeus passam a praticar uma adoração incipiente, sem espiritualidade, voltado a práticas de boas obras, ao zelo pela lei (sem, entretanto, cumprí-la) e auto-justificação, crendo que as promessas divinas e os sinais externos da confissão judaica são exclusivos e lhes garantem a glória prometida por Deus.


Em contrapartida a incredulidade dos judeus, surge o cristianismo, promovendo justificação aos que nunca buscaram por justiça, e expandindo as promessas de Deus a todos os que criam. Os novos filhos de Deus exalando o perfume de Cristo e revolucionavam o mundo, aceitando como familiares a todos os povos, de todas as línguas, tribos e nações. Homens que outrora viviam em total depravaçãom, agora proclamavam o amor de Deus , pregavam e ainda pregam, a boa nova de Deus que, através de Cristo, ainda haveria e há de fazer grandes maravilhas aos seus escolhidos.


O choque era inevitável, onde quer que houvesse um judeu, proveniente de uma dispersão qualquer, havia perseguição ao cristianismo e aos seus missionários. Em quase todas as epístolas paulinas, por menores que sejam, existem defesas do apóstolo contra os judaizantes. Essas comunidades dispersas de judeus existiam por quase todo o mundo civilizado da época e, até hoje, não aceitam o cristianismo.

A situação dos judeus em Roma

No segundo século a.C. existia uma comunidade judaica em Roma. Seu número cresceu consideravelmente em conseqüência da conquista da Judéia por Pompeu em 63 a.C., e seu triunfo em Roma dois anos mais tarde, quando muitos prisioneiros de guerra judeus cooperaram com a sua macha e depois receberam a liberdade. Por duas vezes os judeus foram expulsos de Roma. A primeira vez por conta de um decreto do imperador Tibério, no ano de 19 A.D., e a segunda vez pelo imperador Cláudio, em 41-54 A.D.1.

Os motivos de Cláudio para expulsar os judeus de Roma encontram-se em uma nota de sua obra “Vida de Cláudio”, XXV.2, informando que o imperador expulsou os judeus de Roma por estarem em constante rebelião à instigação de Cresto (impulsore Chresto). Entretanto, é mais provável que a rebelião tenha sido uma seqüência da introdução do cristianismo na comunidade judaica da capital2.


Os efeitos dessa expulsão não duraram muito tempo, tanto a comunidade judaica quanto a cristã floresciam em Roma, a fé dos cristãos romanos alcançava fama mundial e logo Paulo escreve seu tratado para lembrar aos cristãos gentílicos que a base da comunidade é judaica, e que não a devem desprezar ainda que venham a superá-la em número (11:18)3. 
II – a soberania de deus

Existem várias disputas acerca da posição, ou propósito, dos capítulos IX a XI na epístola paulina, não pretendo tomar partido agora pois isto nos desviaria do propósito deste trabalho, entrementes, gostaria de participar da conclusão de Cranfield que afirma que um estudo mais rigoroso e mais atento revela o fato de que eles são parte integrante da elaboração do tema formulado em 1.16b-174, a seguir: “...para a salvação de todo aquele que crê, primeiro do judeu e também do grego; visto que a justiça de Deus se revela no evangelho, de fé em fé, como está escrito: o justo viverá pela fé”.


Paulo começa a introduzir o assunto referindo-se a seus compatriotas, uma vez que eles não estão de todo excluídos do evangelho, para dar-lhes a conhecer sua posição no plano divino e para esclarecer aos gentios que, não há, entre as duas raças, alguém que esteja em posição de vantagem, uma vez que ambos se encontram no mesmo nível, antes de conhecerem a graça de Deus, através de Cristo. Ou seja, os israelitas tropeçaram na pedra de tropeço (v.33), e os gentios estavam entregues a sua depravação total (1.18-27).


O apóstolo declara seu amor por seu povo, a preocupação com sua incredulidade, busca a afinidade com os de sua raça para tratar desse assunto tão delicado, Porque os judeus, para quem [Cristo] fora designado através do pacto da lei, não só o rejeitavam ou menosprezavam, senão que a maioria o detestava (Calvino)5,  assim também para com Paulo que era tido como um traidor e blasfemo. Mesmo não tendo introduzido o evangelho em Roma, o apóstolo era conhecedor da situação da comunidade judaica no país, com relação ao governo e aos cristãos gentios, e tinha plena consciência da dificuldade que teria em relatar aos seus pares o problema de sua incredulidade e conseqüente rejeição por parte de Deus.


Com efeito os judeus difamavam Paulo, por isso, no v.1, ele quer assegurar ao leitor que dirá a verdade do ponto de vista da fé, como cristão, sem deixar se influenciar por ressentimentos. Para tanto, ele toma a pessoa de Cristo e do Espírito Santo para validar seu auto-exame e julgamento sobre sua consciência. Ainda, numa declaração de amor pelos seus, o apóstolo agoniza a ponto de estar disposto a sofrer a maldição de ser separado de Cristo. Esta súplica é um paralelo com Êx 32.32, onde Moisés, depois do pecado do bezerro de ouro e da punição anunciada por Deus, suplica ao Senhor ser riscado do livro da vida. Aqui ambos demonstram o amor que levaria a igreja a evangelizar o mundo.



Nos versos seguintes (vv. 4,5) a incredulidade de Isael é destacada pelas inúmeras bençãos por eles experimentada. “São israelitas”, os descendentes de Jacó, sabe-se que este recebeu de Deus o nome de Israel. “Deste privilégio decorrem todos os outros: a adoção filial que faz do povo eleito o filho primogênito de Deus, entre os homens, a glória pela qual Deus habita no meio do seu povo e se comunica com ele ... as alianças com Abraão, Jáco-Israel, Moisés, Davi, o culto prestado ao verdadeiro Deus, a Lei como expressão da sua vontade, as promessas messiânicas, os patriarcas depositáriosda revelação e, privilégio por excelência, a honra de ter dado a origem a Cristo” (Lyonnet)5. Tudo isso confirma o que Paulo declara em 3.1-2. Paulo não expressa somente sentimentos em razão de seus laços; esses laços auferem seu valor de outra realidade, a que fez Israel o povo da promessa. Deus é livre, justo e soberano no seu trato com Israel: Como rejeitaria Deus o seu povo eleito?


Creio que para esta pergunta a resposta não seja tão difícil, a explicação é a mesma dada pelo apóstolo a assertiva feita no início do verso 6: “não é que a palavra de Deus tenha falhado”, Ele cumpriu e ainda está cumprindo a sua promessa, a diferença é que ela foi dada não a Israel como nação, como vemos no na continuação do verso 6: “porque nem todos os de Israel são, de fato, israelitas”, mas ao verdadeiro Israel espiritual, àqueles a quem ele chamou segundo o seu próprio “propósito... conforme a eleição” (vv. 11, 12).


Já antes do capítulo IX, o apóstolo Paulo já fazia a distinção entre judeus apenas na carne, e aqueles que eram judeus no íntimo, por haverem recebido a circuncisão no coração através do Espírito Santo (2.28s). Ainda no verso 6b, ao dizer que nem todos os de Israel são de fato israelitas, e que nem por serem descendência de Abraão são todos seus filhos, Paulo está usando uma figura de linguagem conhecida como paranomásia. Na primeira sentença, ele inclui todos os descendentes; na segunda, menciona somente os filhos legítimos que não apostataram de sua posição...(v. 8) Se a progênie [de Abraão] é designada em Isaque, e não em Ismael, e Isaque não é menos filho de Abraão do que Ismael, é preciso entender, pois que nem todos os filhos naturais seriam considerados como sua descendência, senão que a promessa se cumpre de uma forma especial somente em alguns, e que não pertence igual e comumente a todos. Aos que não passam de descendentes naturais, Paulo os chama de filhos da carne, justamente como os que são peculiarmente selados pelo Senhor são chamados de filhos da promessa6.


Nem Esaú, nem Jacó necessariamente. Nenhum dos dois era merecedor da misericórdia – graça divina –, pelo fato de estarem, os dois, sob a culpa do pecado original, ainda no ventre da mãe. O fator determinante está em Deus usar de sua misericórdia, num único atributo onde se encerra todo e qualquer argumento: Deus é soberano. 

A única razão que diferencia o destino das crianças é a eleição divina, ainda que fossem todos circunscidados e mostrassem os sinais externos do pacto de Deus com o homem, a promessa divina não fora eficaz em todos eles. Portanto, aqueles que desfrutam do benefício divino são os filhos da promessa, e, isso, não depende em hipótese alguma do homem. “Não por obras, mas por aquele que chama”, aqui a vocação divina exclui toda e qualquer consideração pelas obras. Qual não foi o impacto desta afirmação aos leitores da carta aos Romanos?


Quando dizemos “Igreja” referimo-nos à multirramificada e multiclassificada totalidade daqueles que são movidos pelo bafejo da Revelação, que clamam a Deus seriamente, nele perseveram e guardam os seus mandamentos. É evidente que esses todos “descendem de Israel”... “Em Cristo”, todos eles, sem exceção, são Filhos de Deus. Porém, “Em Cristo” quer dizer na medida em que se der o milagre; na medida em que a livre graça, vocação e eleição de Deus assim o quer; na medida em que houver compreensão (entendimento) de Deus”7. Aqui Karl Barth une os filhos da promessa sob a égide da Igreja Espiritual de Deus, onde todos os remidos do Senhor estão verdadeiramente unificados justificados pela fé nas promessas do Pai.


A partir daqui podemos afirmar que não haverá diferenciação em filhos deste ou daquele, a livre eleição divina pode, através da misericórdia de Deus, resgatar também homens dentre os filhos de Ismael. Afinal, todos os povos estão sobre a graça comum de Deus. Comentaremos este assunto mais detalhadamente adiante, no capítulo X.


“Que diremos pois? Há injustiça da parte de Deus?”( v. 14). Imaginemos que o Pai não nos tivesse livrado da morte, através do sacrifício de Jesus, e que Ele também não houvesse feito promessa alguma ao povo de Israel. Se estivéssemos, todos, encerrados na culpa do pecado de Adão, seria injusto da parte do Criador eliminar todos esses seres perversos que caminham, segundo as paixões de sua carne, sobre a terra? “Claro que não!”. Não é maior a glória de Deus quando Ele se propõe em derramar, debalde, sua misericórdia sobre nós? Portanto, a bondade divina não está restrita a nada e nem a ninguém, somente a Deus – “Terei misericórdia de quem me aprouver ter misecirórdia e compadecer-me-ei de quem me aprouver ter compaixão”–, os esforços humanos são impotentes para fazer-nos chegar à santificação. O que levará o apóstolo a discorrer agora sobre a rejeição do ímpio.


Pois bem, vamos enfrentar o primeiro grande impacto suscitado pelo texto em análise: “Porque a escritura diz a Faraó: Para isto mesmo te levantei, para mostrar em ti o meu poder e para que o meu nome seja anunciado por toda a terra” (v.17). Vários comentaristas afirmam que Deus não usou de arbitrariedade, que o estado degenerado de Faraó não foi ocasionado por Deus, – Faraó já tinha o coração endurecido8 – portanto, Deus somente confirmou uma situação, que não foi ele quem criou, ou seja, Deus o entregou à sua própria obstinação da mesma forma que em 1.24, 26, 28.


Como é difícil sustentar essa opinião uma vez que Faraó e Moisés eram, humanamente falando, idênticos! Ambos estavam sob o pecado, Moisés foi criado como príncipe no Egito, ao lado do famigerado Faraó, antes de ser chamado por Deus era politeísta9, não conhecia o Deus dos hebreus como um deles, ainda relata-se que Moisés matou um homem que agredia a um dos seus e fugiu, ou seja, não fosse a eleição divina Moisés jamais poderia ser o libertador de Israel; o que dizer do quanto Moisés se negou antes de aceitar a ordem divina de ir ajudar o seu povo? – não por obras. Da mesma forma, não fosse a eleição divina Faraó poderia ter sido convencido de seus erros e voltado-se para Deus, desde o princípio (“Pois quem jamais resistiu à sua vontade? v. 19). Independentemente da crítica sobre a correta construção gramatical, ou da utilização deliberada, de Paulo, de outras palavras que não do texto original do V.T., não está muito claro que faraó foi criado para aquele momento desde a eternidade, para o momento onde Deus iniciaria seu processo de revelação para o homem?


Os predicados de “Eleito”– aplicado a Moisés – e “Rejeitado”– atribuído a Faraó – são absolutamente escandalosos, são contrasenso e não encontram apoio. Esta qualificação acontece [e só pode acontecer] na liberdade de Deus e no milagre de sua revelação; é nesta revelação que, este como Eleito e aquele como Rejeitado, devem [ambos] servir “para que em ti eu testifique meu Poder e que meu nome seja proclamado sobre toda terra”(Êx 9.16; [meu Poder, isto é] minha “VIRTUS” e efetiva excelência ante todos os deuses (1.16).


O propósito da rejeição de Faraó poderá ser, e de fato é, o mesmo da eleição de Moisés. Eles não são senhores  mas SERVOS; são servos da vontade de Deus que, aqui em seu “sim”e acolá em seu “não”, aqui em sua “misericórdia” e acolá em seu “endurecimento”, resguarda e comprova sua glória invisível e se serve de um e de outro, do bom e do mau10, (Karl Barth). Eleição ou somente endurecimento?


Incluindo os judeus na análise dos versos 17 e 18, podemos afirmar que Paulo esteve se dirigindo aos judeus, que pensavam que, tendo a circuncisão e sendo membros do povo eleito de Deus, o Senhor tinha a obrigação de lhes garantir prosperidade terrena e bem-aventurança eterna. O apóstolo destacou a soberania e liberdade divinas como corretivos desse errado ponto de vista judeu. O Senhor só tem obrigações para com o seu próprio ser-justo, não para com reivindicações que lhe sejam impostas por aqueles, que entendam mal Seu ser e Sua ação.


Tentanto amarrar qualquer argumentação contra sua teologia, o apóstolo Paulo lança questões que porventura estariam engasgadas na garganta de seus ouvintes (leitores), para de imediato suprimí-las com uma argumentação contundente e direta: “Tu porém me dirás: De que se queixa ele ainda? Pois quem jamais resistiu à sua vontade? Quem és tu, ó homem, para discutires co Deus?! Porventura, pode o objeto perguntar a quem o fez: Por que me fizeste assim? Ou não tem o oleiro direito sobre a massa, para do mesmo barro fazer um vaso para honra e outro, para desonra?” (vv. 19-21). 


Deus não tem que responder ao homem pelo que faz. Todavia pode se confiar em que Ele age de modo coerente com seu caráter, revelado supremamente em Cristo. com um Deus como este, em quem confiar, por que alguém do seu povo há de questionar seus caminhos? 


Outro grande impacto suscitado pelo texto em análise, está nos versos 22 e 23. Tanto o verso 17 quanto o 22 encerram uma afirmação da irrepreensível eqüidade de Deus, que deve ser pesada tanto para “eleitos”, quanto para “rejeitados”. O antinomismo aqui presente é fenomenal. Será que para cada Moisés haverá um Faraó, para cada Jacó um Esaú, para cada Elias um Acab etc. Notadamente, depois de abençoar o homem com sua criação e depois lançá-lo de diante de si, Deus parte sempre da rejeição para a eleição, da ira para a graça, uma vez que a prerrogativa da salvação, do religamento do homem a Deus, sempre foi dEle mesmo. Somos levados a inferir, então, que Deus prepara específica e antecipadamente os vasos da misericórdia para a glória, e também lhes revelou as riquezas de sua glória, segundo o beneplácito de Deus desde a eternidade (8.29-30), ao passo que a ira em vista é uma reação direta a impiedade e à injustiça já existentes. Ou seja, a idéia de que Faraó já era um pecador e Deus somente lhe encerrou nessa condição é mesmo final? A temporalidade na qual estávamos inseridos, enquanto vasos da ira desconhecedores da boa nova da salvação, portanto, da justificação pela fé em Cristo, afirmada por Barth, nos coloca então numa situação na qual podemos concluir que todos podem, então, se tornar vasos de misericórdia? 
Sim ou não, tudo depende daquele “que chama” (v. 11), e se a constituição do vaso de misericórdia é específica e antecipadamente, o restante não foi também, específica e antecipadamente, constituído vaso da perdição?


Na quase totalidade dos manuscritos, a estrutura textual do verso 23 é truncada; o verso 23 não constitui seqüência normao ao verso 22 (Leenhardt)11. O contexto certamente favorece a voz passiva sem confinar o agente em um ser ou coisa. Deus está diretamente ligado à preparação antecipada dos vasos da misericórdia. mas no que se refere aos da ira, o estudante encontra essa passiva indefinida (Moody)12. Uma grande dificuldade encontrada nos textos paulinos é a de que várias frases em seus escritos ficam suspensas, sem uma definição exata.


Mas certamente “o qual somos nós [a Igreja Espiritual do Senhor, chamados] não só dentre os judeus, mas também dentre os gentios?” Para reafirmar essa junção entre judeus e gentios, na genuína unidade na justificação pela fé, Paulo faz uma interpretação própria de Oséias 2.23 e a transfere aos gentios. Esse pensamento era uma espécie de testimonium entre os cristãos primitivos (I Pe 2:10), o de que os gentios agora eram nação santa do Senhor, “e no lugar em que se lhes disse: Vós não sois meu povo, ali mesmo serão chamados filhos do Deus vivo”.


Na qualidade de chamados [eleitos] de Deus maravilhosamente salvos, estamos além de toda materialidade de nosso SER visível. O  milagre absoluto aconteceu: somos a Igreja de Jacó; somos a comunidade dos Eleitos.


Quem ... “Nós”? 


Não são “estes e aqueles”. Não se trata de congregação numericamente instável; não é algum NUMERUS CLAUSUS, sobretudo, não é NUMERUS; não é o Israel visível, como tal. 


O fato de ser Deus que ama, que elege, que se compadece, significa a supressão de todas divisões [e separações] que podem e precisam existir entre os homens. 


É apenas a Igreja de Esaú que precisa refazer sempre os muros que segregam Israel de Edom, os judeus dos gentios, os crentes dos incrédulos. No instante eterno quando, em Cristo irrompe a Igreja de Jacó, as paredes divisórias são lançadas por terra, o “gentio” Esaú entra no serviço do Senhor e, juntamente com as hostes que estão de fora, passa a participar da promessa divina. 


Quando é Deus que ama e se compadece (Oséias 2.23 e 2.1) o exterior passa a ser interior, o remoto fica próximo, o que não é amado passa a ser amado, o local da rejeição passa a ser da aceitação13.

Certamente o apóstolo Paulo considerava a larga diferença numérica entre os cristãos gentios e os cristãos judeus, quer participariam da nova comunidade redimida, conforme a profecia de Isaías, a membresia judaica consistiria apenas em um remanescente da nação, na realidade tão pequeno que caracterizaria não a inclusão de Israel mas sua exclusão, não a sua aceitação mas sua “rejeição” (11.5; Mt 8.11s).


“Que diremos pois” (vv. 30-31). Por causa da “pedra de tropeço” o povo de Israel assistiu a justificação de um povo que não a buscava, e como parte da graça, a aceitaram pela fé. Se Israel não buscasse sua justificação em uma religiosidade estéril, externada em suas obras e tivessem seguido o exemplo de Abraão, cuja justiça lhe fora imputada por fé, não teria tropeçado, escandalosamente, no cumprimento da Lei, Jesus Cristo. Por estarem perseguindo um alvo impossível os judeus foram rejeitados, seus esforços não provinham da fé, “o justo viverá pela fé!”. Mas a história de Israel como nação não se encerra aqui.

III – a responsabilidade do homem

Novamente Paulo usa de compaixão no trato de seus irmãos segundo a carne, visto perceber que sua queda tinha por base mera ignorância e não a perversidade de sua mente, e especialmente porque via que eram induzidos a perseguir o reino de Cristo puramente com base em algum fanatismo religioso baseado em símbolos físicos. Aprendamos, porém, deste fato aonde nossas boas intenções podem levar-nos caso nos deixemos governar por elas (vv. 1-3). Mas, o problema maior se relaciona com as obras em substituição à fé.


Ter fé significa temer e amar a Deus sobre todas as coisas; [significa aceitá-lo] qual é e não conforme pensamos que seja. Ter fé significa a nossa sujeição ao indefectível julgamento que a situação geral entre a criatura humana e Deus exige. Todavia esse julgamento subsiste porque não nos podemos apropriar de Deus, não podemos perseguí-lo (caçá-lo) porque Deus é e permanece sendo para nós por assim dizer – o [“totalmente”] outro, o estranho, o desconhecido, o inabordável. Esta “perseguição, portanto, não pode ser originada pela fé, e por isto ela não atinge o seu objetivo que é a própria fé. As “obras”são o relacionamento da criatura humana com um Deus conforme ela o supõe e que não é, necessariamente, o Deus que opera maravilhas [ou milagres]14. O homem e vestido da justiça divina pela instrumentalidade da fé.


“Porque o fim da lei é Cristo”, pois, a Lei, encerra a todos embaixo da maldição da culpa mas, Cristo, nos conduz a uma nova justiça, a qual não pode ser adquirida através dos méritos procedentes de nossas obras, senão que deve ser gratuitamente recebida por meio da fé. Assim , a justiça procedente da fé é testemunhada pela lei. Se outrora a lei evidenciava o pecado do homem, o homem religioso tem na igreja (no denominacionalismo, nas práticas rituais da igreja e em suas obras “da fé”), outras evidências que nos tornam indignos da graça recebida em Cristo Jesus. Em nossa busca de “refletir a glória de nós mesmos” estamos removendo a ignorância das costas dos judeus e colocando-a sobre as nossas próprias. Portanto, o homem que quer cumprir a lei deve lembrar-se que ela aponta para Cristo, e, através de Cristo viveremos por ela.


Esta fé está muito próxima de nós “... na tua boca em teu coração”, não está na maior altura celeste, nem no mais profundo abismo. A “receita” para o povo judeu é simples, basta que reconheçam que erraram, que Jesus Cristo realmente é o Messias, assim como para todo gentio. “Porque com o coração se crê para a justiça e com a boca se confessa a respeito da salvação”. Mas só podemos confessar aquilo que realmente está presente em nosso coração, “e isso não vem de vós é dom de Deus” (Ef 2.18).


Vale a pena invocar esse Senhor “que está acima de todos, rico para todos os que o invocam” sem distinções dentro de sua Igreja, cuja liberdade de expressão de sua justiça e misericórdia esta firmada na morte de Cristo, na cruz. Não há “templos” onde se devem postar os homens para clamarem e serem reconhecidos por Deus. Não há limites culturais, nem restrições humanas para a ação redentora de Deus, todo aquele [que crê] e clama será salvo! Note que a universalidade da graça restringe-se a todo aquele que invocar, ou melhor, somente ao que invocar, o nome do Senhor. Esta é a revelação de Deus acerca da sua graça.


A revelação da vontade de Deus em Jesus Cristo atingiu efetivamente aqueles a quem se endereçava, a recusa dos judeus em submeterem-se a ele não pode achar desculpas. Não podem dizer que o Cristo, descido do céu e ressuscitado, é como se fosse um Deus ausente por ter voltado à glória que outrora havia abandonado em prol dos seus. Também não podem usar o fato de Jesus não ter deixado nenhuma outra instituição, nenhum rol de novas leis, ou outras marcas semelhantes à circunscisão para não crerem nEle.


Paulo afirma que se Israel persistiu na incredulidade, não é que as condições da fé não lhe fosse preenchidas. Conheceu Israel ao Messias através de sua própria pregação. Portanto, os judeus não tem desculpas para sua incredulidade.

Com efeito Israel foi posto diante de Cristo, mediante sua pregação e a pregação de seus enviados, segundo uma instituição do próprio Messias. Mas, com relação a Israel como um todo, a pregação verificou-se novamente em Is. 53.1: Cristo se tornou, como o servo sofredor a quem a pregação o tornou, em Israel, um objeto de escândalo.


Outra questão embutida nos versos 14-15 é que se faz necessário testemunhar aquilo a que Deus nos incumbiu, a fé resulta daquilo que se ouve (v. 17; Gl 3.2-5); não há como crer se não se ouve falar do objeto da fé. Falam aqueles que receberam o comissionamento divino, para representar aquele que os enviou.


Faz parte do plano de Deus a rejeição de Cristo pelo lado de Israel, os gentios creram mediante o mais simplíce testemunho, claro dotados por Deus para tanto, mas, comparando-se com os mais fulgurantes testemunhos da glória de Deus recebidos pelos judeus, como os judeus poderiam não crer na veracidade do redentorismo de Cristo (Dt 4.7,8)? Moisés responde: “Eu vos porei em ciúmes com um povo que não é nação, com gente insensata eu vos provocarei à ira” (vv 18,19).


Deus tentou constantemente abraçar um povo que lhe pedia, constantemente, por um castigo.

IV – o propósito de deus para israel e para a humanidade

“Digo, pois: porventura, rejeitou Deus o seu povo? De modo nenhum! Porque também eu sou israelita, da descendência de Abraão, da tribo de Benjamim. Deus não rejeitou o seu povo, que antes conheceu. Ou não sabeis o que a Escritura diz de Elias, como fala a Deus contra Israel, dizendo: Senhor, mataram os teus profetas e derribaram os teus altares; e só eu fiquei, e buscam a minha alma? Mas que lhe diz a resposta divina? Reservei para mim sete mil varões, que não dobraram os joelhos diante de Baal. Assim, pois, também agora neste tempo ficou um resto, segundo a eleição da graça.” (vv. 1-5). Voltando para 9.27, vemos que, segundo a eleição da graça, Deus reservou para si um remanescente em Israel, Paulo é um testemunho vivo da eleição divina entre o povo judeu. Em suas viagens missionárias ele também teve experiências com judeus convertidos, consideramos então estes como o remanescente de Israel (quanto nação e não Israel Espiritual).


Na experiência vidida pelo profeta Elias nos deparamos com o mistério da secreta eleição divina, algo que não está ao alcance do homem para que possa argumentar satisfatóriamente, somente o resultado declarado nas Escrituras é passivo de alguma discussão. Vimos que o profeta estava descrente com seu povo, achando que era o único servo do Senhor que restara. Apesar da visível decadência de Israel, o Senhor havia separado para si “sete mil que não dobraram seus joelhos”. O valor numérico não importa no que tange o remanescente de Israel, importa saber que foram eleitos pela graça.


Deus sempre agiu por graça, nada podem as obras de Israel no sentido de estabelecer a aliança, nem de mantê-la ou suspendê-la. A graça é a graça no presente mais do que nunca. Um remanescente é chamado para constituir o elo da continuidade e Deus, por seu intermédio, levará avante o plano original de Sua graça (v. 6).


No verso 7 as cortinas começam a abrir-se para um final surpreendente e cheio de suspente:  “os mais foram endurecidos”. A complementação dessa explicação acerca do futuro dos judeus encontra-se nos versos de 11 a 24, de onde podemos verificar que a rejeição dos judeus não foi, nem total, nem definitiva. Esse endurecimento veio para que a plenitude dos gentios fosse alcançada, ou seja “a transgressão deles redundou em riqueza para o mundo, e o seu abatimento, em riqueza para os gentios”, e para por o povo de Israel em ciúmes: A palavra aqui usada... denota o sentimento de inveja ou ciúme que nos consome quando vemos outros sendo preferidos a nós. Se, pois, o propósito do Senhor é provocar ciúmes, os judeus não haviam caído com o fim de ser lançados na destruição eterna, mas para que a bênção divina, a qual haviam desprezado, pudesse alcançar os gentios, a fim de que os judeus mesmos pudessem também, e finalmente, ser despertados para buscarem o Senhor de quem haviam apostatado tanto15. Inveja, ciúme, emulação, ou qualquer que seja a palavra, como vimos acima, no comentário de Calvino, neste sentido, não é um sentimento indigno. O ciúme servirá como uma espécie de estímulo para que o povo de Israel venha a emular-se (igualar-se) aos gentios, pois quando notarem que as bênçãos da salvação estão sendo desfrutadas pelos crentes gentios (sua reconciliação com Deus e de uns com os outros, seu perdão, seu amor, alegria e paz por intermédio do Espírito), irão desejar essas bênçãos e se arrependerão de seus maus caminhos, buscando novamente ao Senhor. Tal fato redundará em bênçãos ainda maiores para o restante do mundo (v. 12b-15).


Com efeito, temos um vislumbre da Igreja Espiritual de Israel se completando, inicialmente na plenitude dos gentios, devido a queda dos judeus, e na restauração de Israel, em seu remanescente e nos que serão emulados à buscarem a salvação através do arrependimento e confissão de Cristo.


Entrementes, Paulo utiliza-se de duas ilustrações para conter o ímpeto soberbo dos gentios cristãos, sobre os judeus. Para que os mesmos conscientizem-se de que sua salvação é oriunda do povo judeu, eles são os ramos verdadeiros que devem ser reenxertados na videira, enquanto nós fomas agraciados com tamanha riqueza.


“E, assim, todo o Israel será salvo, como está escrito: Virá de Sião o Livertador e ele apartará de Jacó as impiedades. Esta é minha aliança com eles, quando eu tirar os seus pecados” (vv. 26, 27).

– ...(Futuramente)nestas circunstâncias, todo Israel será salvo (Barth).

– O “todo Israel” deve significar a grande massa do povo judeu, englobando a maioria previamente endurecida e a minoria que crê (Stott e Bruce).

– Quando os gentios tiverem entrado, os judeus, ao mesmo tempo, se converterão de sua apostasia à obediência da fé. A salvação de todo o Israel de Deus, o qual deve ser composto de ambos [judeus e gentios], será então completada; mas isso se dará de tal maneira que os judeus, o primogênito da família de Deus, ocupem o lugar de preeminência (Calvino).

– Não diz Paulo: todos os pagãos se converterão; nem mesmo ousa afirmar que todos os israelitas serão salvos. Fala ele de “todo Israel”. A expressão devia seu importe justamente em função de contraste com a idéia do “remanescente” (Leenhardt).

 
Se continuarmos procurando mais opiniões não chegaremos a um final. Nossa conclusão exata deve ser esta: mistério. Isso não impede que tomemos partido na resolução que mais condiz com nosso entendimento. 


Creio que o Israel de Deus, A Igreja Espiritual do Senhor é aquela composta pela plenitude dos gentios, alcançados pela eleição divina (os vasos de misericórdia) e pelo remanecente dentre os israelitas, incluíndo-se os emulados pela salvação gentílica que se prostrarão à obediência da fé e se renderão a Cristo, ou seja, não são todos os israelitas que são de Israel. Deus encerrou toda a Igreja Espiritual “na desobediência, a fim de usar de misericórdia para com todos” os eleitos.


Com efeito, após a plenitude dos gentios haverá a plenitude dos remidos dentre os judeus, então se haverá dado o cumprimento da promessa do Senhor, em glória e majestade, nos será revelado verdadeiramente esse mistíero e seremos, enfim, unificados na riqueza da salvação do Senhor.


Não está a minha limitada capacitade, aptaa esclarecer esse desenlace escatológico. Permito-me calar-me a partir de agora e aguardar a vinda do Senhor para ver o que realmente acontecerá.

V – conclusão

Ó profundidade das riquezas, tanto da sabedoria, como da ciência de Deus! Quão insondáveis são os seus juízos, e quão inescrutáveis, os seus caminhos!


Porque quem compreendeu o intento do Senhor? Ou quem foi seu conselheiro?


Ou quem lhe deu primeiro a ele, para que lhe seja recompensado?


Porque dele, e por ele, e para ele são todas as coisas; glória, pois, a ele eternamente. 


Amém!  
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